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     Apresentação

  


  A recepção do Concílio Vaticano II vista por um padre conciliar brasileiro


  Dom José Maria Pires1 Arcebispo Emérito da Paraíba


  Meminisse iuvat, já nos ensinava o velho Virgílio. Recordar é bom, é agradável, ajuda. Principalmente para o episcopado brasileiro que, no Concílio Vaticano II, viveu uma experiência única de Igreja e levou uma contribuição humana ímpar, a meu ver. Em número, éramos o terceiro episcopado do mundo, ultrapassado apenas pela Itália e pelos Estados Unidos. Como grupo, éramos, certamente, o primeiro. Nenhum outro episcopado teve o privilégio de ficar reunido na mesma casa e realizar a mesma programação durante as quatro sessões do Concílio Ecumênico Vaticano II. E nenhum outro episcopado teve, como o brasileiro, tantas reuniões de estudo e tantos encontros fraternos de lazer. Até uma Assembleia Geral eletiva da CNBB pudemos realizar durante o Concílio, na Casa Domus Mariae, que se tornou ponto de referência para o Brasil em Roma.


  Como vi e vivi a realização do Concílio


  O Concílio foi aberto solenemente no dia 11 de outubro de 1962. Voltamos à Praça São Pedro, no final da tarde daquele mesmo dia, para ouvir o Papa, o Santo João XXIII, que, naquela noite se dirigiu aos fiéis reunidos na referida praça. Era noite de luar. O Papa falou com a leveza e o carinho de um pai. E pediu às mães que o ouviam que, ao chegare em casa, beijassem seus filhinhos e lhes dissessem que era a carícia do Papa às crianças.


  Após as primeiras sessões de reconhecimento e de necessárias informações, foram iniciados os trabalhos propriamente ditos. Todos nós recebemos esquemas a serem estudados, discutidos e votados. A discordância se tornou patente desde as primeiras intervenções dos padres conciliares. Os esquemas preparados pela Cúria Romana e distribuídos aos padres conciliares foram fortemente criticados. Um bispo chegou a afirmar: non timeo Petrum sed timeo auxiliares Petri (não tenho medo do Papa, mas tenho medo de seus auxiliares). O desencontro começou já no dia 13 de outubro com a recusa, por parte da assembleia, de proceder à eleição dos membros das comissões conciliares, a partir da lista entregue pela secretaria do Concílio, sugerindo nomes. Diante do impasse, o Concílio foi suspenso por quatro dias para que as Conferências Episcopais pudessem fazer contatos umas com as outras e propor nomes para as diversas comissões.


  Superado esse primeiro desencontro, pôde-se aprovar e divulgar uma mensagem ao mundo no dia 20 de outubro.


  Os trabalhos foram reiniciados. Tudo ia bem, até que se começou a discutir o tema sobre a Revelação. O esquema que nos foi passado falava de “duas fontes de revelação”, a saber, a Escritura e a Tradição Apostólica. A grande maioria dos que tomaram a palavra na aula conciliar insistiam em que não havia mais que uma fonte de Revelação, a saber, Deus, que se expressa seja na Escritura seja na Tradição. O esquema era considerado deficiente também na parte referente ao ecumenismo e à pastoral. Pensou-se na possibilidade de resolver o impasse com um voto consultivo: continuamos a discutir esse esquema ou o submetemos a uma comissão que o reveja totalmente e o complete nas partes em que se mostra deficiente? Partiu-se para a votação. Mais de 1.200 padres conciliares votaram pela reelaboração do esquema; 800 votaram pela continuação da discussão do mesmo esquema. Faltaram cerca de 100 votos para se atingir a maioria de 2/3. Criou-se um impasse que foi resolvido pela sábia intervenção do Papa João XXIII. Ele disse que, em matéria de concílio, éramos todos noviços. Nenhum de nós já havia participado de um Concílio. Quando não se tem certeza, deve-se rezar para descobrir o caminho. Determinou que se tomasse o esquema da liturgia, enquanto uma nova comissão estudaria como continuar a discussão sobre a Sagrada Revelação. Para esse objetivo foi constituída uma comissão mista, formada pela Comissão Teológica, que era presidida pelo Cardeal Ottaviani e pelo Secretariado de União dos Cristãos, presidido pelo Cardeal Bea.


  Superado o novo impasse e retomados os trabalhos na aula conciliar, o Papa disse que se alteraria a ordem anterior e se voltaria ao esquema sobre a liturgia. De fato, nas discussões anteriores sobre a liturgia, pôde-se perceber que, em todas as comunidades, se dá destaque às romarias, às novenas, às festas de padroeiro. Então, se o elemento comum, presente em todas as igrejas, é a oração, este deveria ser o primeiro tema a ser estudado no presente Concílio, a saber, a oração, a liturgia. Em consequência, abandonou-se, naquele momento, a discussão sobre a Revelação e passamos ao estudo da liturgia, que se tornou o primeiro documento aprovado e promulgado pelo Vaticano II – a Sacrosanctum Concilium –, documento trabalhado mas não concluído na primeira sessão. Somente no decorrer da segunda sessão, já sob a presidência de Paulo VI, foi promulgada a Constituição Conciliar sobre a Sagrada Liturgia, mais precisamente no dia 4 de dezembro de 1963.


  A aula não era o único ambiente de encontro e de discussões conciliares. Dentro do Vaticano e anexo à aula, havia locais onde se podia tomar um chá ou um café e até trocar ideias. Estes locais foram apelidados de Bar Jonas e de Bar Abbas, de acordo com sua localização mais próxima aos assentos dos padres conciliares ou dos superiores maiores, peritos, assessores e convidados. Nesses dois bares se faziam muitos contatos com pessoas de outras nacionalidades e de outras tendências religiosas. Contatos enriquecedores.


  O episcopado brasileiro procurou tirar o maior proveito desses encontros informais. Como as sessões eram pela manhã, sobrava-nos tempo para palestras e encontros na parte da tarde. Era comum encontrarmos em nosso lugar de hospedagem, no refeitório da Domus Mariae, um aviso nestes termos: “V. Exa. é gentilmente convidado para um encontro à tarde” com o teólogo Hans Küng ou Oscar Cullman, Pe. Congar ou Chenu, Butler ou Danielou, De Lubac, Karl Rahner, Joseph Ratzinger e tantos outros, católicos, protestantes e ortodoxos. Tivemos oportunidade de ouvir e interrogar estudiosos de todas as correntes.


  A memória jocosa do Concílio ia sendo feita diariamente através do Conciliábulo, folha diária editada sob responsabilidade de Dom Alberto Gaudêncio Ramos, arcebispo de Belém. Em tom divertido, transmitiam-se as notícias mais interessantes do que ia acontecendo durante o Concílio. Em um de nossos encontros brasileiros, discutia-se a questão do hábito eclesiástico. Muitos bispos eram contrários à modificação do hábito tradicional. Um dos mais ferrenhos defensores da não substituição da batina pelo clergyman era Dom Alexandre Gonçalves do Amaral (arcebispo de Uberaba, MG), que, a certa altura do debate, declarou: “Sacerdote de qualquer diocese que for de clergyman à arquidiocese de Uberaba, lá não terá uso de ordens”. No dia seguinte, o Conciliábulo estampou uma foto de Papa Paulo VI, ainda cardeal, em visita à África, trajando um elegante clergyman branco. Abaixo da foto vinham os dizeres: “Este não teria uso de ordens na arquidiocese de Uberaba”. Foi divertido! O exemplar desapareceu e a coleção do Conciliábulo ficou desfalcada daquele número.


  Uma das maiores profecias do Vaticano II foi a insistência em apresentar a Igreja como povo, o Povo de Deus, colocando-se a hierarquia na faixa de serviço ao Povo de Deus. Assim, o documento principal do Vaticano II – a Lumen Gentium – não começou pela hierarquia como estava no esquema preparado pela Cúria Romana, mas pelo mistério da Igreja (capítulo 1) e pelo Povo de Deus (capítulo 2), deslocando para o capítulo 3 a hierarquia, ou melhor, a constituição hierárquica da Igreja. Surpreendente é notar que, no capítulo 2, sobre o Povo de Deus, se incluem também os não católicos e até os não cristãos. Seja-me permitido aludir, nesse capítulo 2, a algumas afirmações que, a meu ver, podem levar a Igreja a uma séria revisão de atitudes para com os chamados irmãos-separados, que não são tão separados, e para com os denominados in­fiéis e que podem estar bem próximos de nós na fé, como “cristãos anônimos”, fazendo parte daqueles que o Cristo reconhece como seus discípulos: “Tive fome e me destes de comer”. “Quando Senhor?” “Quando fizestes isso a um desses pequeninos, que são meus irmãos, foi a mim que o fizestes” (Mt 25,35-40). Na Lumen Gentium, capítulo 2, n. 13 e seguintes, pode-se ler:


  Todos os homens são chamados a pertencer ao novo Povo de Deus. Por isso, esse povo, permanecendo uno e único, deve estender-se a todo o mundo e por todos os tempos, para que se cumpra o desígnio da vontade de Deus. [...] Foi para isso que Deus enviou seu Filho, a quem constituiu herdeiro de todas as coisas, para que ele fosse Mestre, Rei e Sacerdote de todos, Cabeça do novo e universal povo dos filhos de Deus. Para isso, Deus enviou enfim o Espírito de seu Filho, Senhor e fonte de vida. É ele que congrega toda a Igreja, cada um e todos os crentes. [...] A Igreja fomenta e assume... as capacidades, as riquezas e os costumes dos povos. Assumindo-os, purifica-os, reforça-os e eleva-os. Todos os homens, pois, são chamados a essa católica unidade do Povo de Deus, que prefigura e promove a paz universal. A ela pertencem ou são ordenados de modos diversos, quer os fiéis católicos, quer os outros crentes em Cristo, quer, enfim, todos os homens em geral, chamados à salvação pela graça de Deus.


  É verdade que o pós-concílio promoveu uma série de regulamentações que, de certo modo, obnubilaram a inspiração original de muitos textos conciliares. Seria possível recuperar o espírito que animou os padres conciliares na elaboração desses documentos? É certamente um desafio, um grande desafio a ser enfrentado.


  Os desafios da evangelização


  O bom Papa João foi o escolhido por Deus para dar ao mundo essa nova esperança de uma Igreja que fosse testemunho vivo de unidade de todo o Povo de Deus. Isso levaria a Igreja a buscar ultrapassar o estado de cristandade, herdado da Idade Média, para retornar às fontes do Cristianismo. A concretização deste projeto já era, de per si, um grande desafio. A começar pela sua aceitação, já que as instituições são, por natureza, conservadoras. Uma proposta de mudanças soa como uma agressão ou um convite à infidelidade. A Igreja Católica não está imune a esta provação. Uma mudança de rota que levasse a sacudir a poeira das tradições humanas, acumulada através dos séculos e que agora impedia as novas gerações de enxergarem a Igreja como o farol, um sinal que fosse à frente do povo, mostrando-lhe o caminho para Deus, era inaceitável para muitos, que sempre consideraram a Igreja como “sociedade perfeita”.


  O problema se manifestou desde a primeira hora, nas comissões encarregadas de elaborar os esquemas de trabalho. Surgiram logo as resistências a mudanças que tivessem aparência de concessões. Como dialogar com as outras Igrejas, se a Católica é a detentora da verdade? Ecumenismo só se entende como a aceitação da verdade por aqueles que estão no erro. Todos devem buscar o único porto de salvação, que é a Igreja Católica. O axioma – “Fora da Igreja não há salvação” – valeria para todos. Como admitir a autonomia das ciências, se elas devem submeter-se aos dados da Revelação Divina? É possível admitir mudanças na Liturgia e permitir que a missa e os sacramentos sejam administrados em língua vernácula, com o risco de se perder o sentido exato dos termos? E a concelebração que, então, só era admitida no sacramento da Ordem? E a comunhão sob as duas espécies?


  Questões litúrgicas e disciplinares dividiam as mentes e criavam tensões, dentro e fora da aula conciliar. Como as divisões existiam também dentro das próprias comissões preparatórias, os esquemas elaborados para serem apresentados à consideração dos padres conciliares não podiam deixar de refletir essa realidade.


  João XXIII conseguiu resolver todas essas dificuldades com duas palavras: refontização e aggiornamento (voltar às fontes e atualizar). A inspiração para as decisões conciliares deveria remontar não aos séculos precedentes, mas às origens, ao Evangelho, fonte primigênia do Cristianismo: refontização. Mas o Evangelho deveria ser lido com os olhos iluminados pela realidade do tempo presente: aggiornamento. O Concílio seria para a Igreja como um novo Pentecostes. A Igreja deve ser um sinal, que aponte ao mundo o caminho de sua plena realização. Com o passar dos anos, esse sinal foi se deixando cobrir da poeira do tempo e perdeu visibilidade. Caberia ao Concílio sacudir a poeira, que ofuscava o sinal, para que ele voltasse a brilhar e a apontar caminhos seguros. Substituía-se o esquema vigente “Igreja e Mundo”, como se fossem duas rea­lidades supremas e independentes, pelo esquema “Igreja no Mundo”, onde a Igreja deve ser uma presença consorte, animadora e transformadora.


  É evidente que essa mudança de perspectiva encontraria grandes dificuldades de aceitação, porque exigiria mudanças profundas de atitudes e hábitos arraigados. A começar pela própria imagem de Igreja. Teríamos que sair de uma imagem piramidal: papa, bispos, padres, religiosos e leigos, para uma imagem comunional: papa, bispos, padres e religiosos, a serviço do Povo de Deus. À frente desse povo não estaria o papa, mas Jesus Cristo, conduzindo sua Igreja ao Pai, animada pelo Espírito. Todo o povo de Deus é um povo sacerdotal, participante desde o Batismo do sacerdócio real de Cristo. Do meio desse povo, são chamados alguns para se colocarem a serviço do sacerdócio comum de todos os fiéis. Eles exercem um sacerdócio ministerial, distinto do sacerdócio comum e transmitido por um sacramento – da Ordem –, com a missão de convocar o Povo de Deus, anunciar-lhe a Palavra e ir à sua frente, mostrando-lhe o caminho que é o Senhor Jesus. Ele se faz presente na Eucaristia, que é alimento na caminhada, companheiro na estrada e certeza de bom termo na viagem. A Eucaristia não é privilégio de piedosos: é força para todos os viajantes, rumo à Casa do Pai. A comunhão eucarística é parte integrante da celebração e todos deveriam colocar-se em condições de participar dela. Até a época do Concílio, muitos se contentavam com a comunhão, que solicitavam e recebiam fora da missa.


  Aqui entram outras mudanças importantes do Concílio. Por ser a Eucaristia o sinal e o instrumento da unidade (sacramento da Unidade), não tem sentido vários sacerdotes celebrarem ao mesmo tempo em altares diferentes. A concelebração, que antes só era permitida para as ordenações (os ordinandos concelebravam com o bispo ordenante), torna-se agora comum em todas as reuniões programadas ou não de sacerdotes. E, por ser o sinal da unidade do bispo com o seu presbitério, se institui a Missa da Unidade em todas as catedrais na Quinta-feira Santa, distinta da Missa da Ceia do Senhor. Nas dioceses extensas, onde não seria possível estarem presentes todos os sacerdotes – pois deveriam celebrar à tarde em suas bases a Ceia do Senhor –, antecipa-se a Missa da Unidade para uma data mais oportuna nas proximidades da Quinta-feira Santa, de modo a permitir que todo o clero possa estar unido no altar a seu bispo e renove com ele os compromissos pastorais.


  Quanto ao povo, a importância de sua participação efetiva é assinalada em duas novidades pós-conciliares: a missa voltada para o povo e as celebrações em vernáculo. Quando teve início o Concílio, eu já tinha mais de vinte anos de sacerdócio. Nunca havia celebrado uma missa em português, nunca havia feito um batizado ou dado uma absolvição ou feito uma encomendação de defunto em português; era tudo em latim e, enquanto o padre celebrava, o povo cantava o ofício de Nossa Senhora ou rezava o terço. E não foi fácil conseguir a aprovação do vernáculo no Concílio. Um número elevado de padres conciliares pleiteava que se preservasse a intocabilidade do mistério na fidelidade ao latim, língua que não corria mais o risco de mudanças de sentido, como acontecia com o vernáculo.


  A abertura a uma maior participação do povo não ficou limitada ao vernáculo e ao altar voltado para a assembleia. O Concílio reconheceu e proclamou a maioridade dos leigos na Igreja, mostrando-lhes como campo próprio de santificação, sua inserção nas realidades terrenas. A Constituição Pastoral – “A Igreja no Mundo de Hoje” (Gaudium et Spes), bem como o decreto sobre o apostolado dos leigos ultrapassam a visão pré-conciliar do leigo como colaborador do apostolado hierárquico da Igreja. O Concílio mostra que os leigos agem não como colaboradores do clero, mas em nome próprio, membros que são de Cristo e da Igreja, responsáveis diretos pela santificação do mundo. E o Concílio não fala só dos leigos católicos. Ele lembra que desse Povo de Deus fazem parte também os não católicos e até os não cristãos. Todos estão a caminho do encontro com Cristo.


  Se Igreja é todo o Povo de Deus, devem-se criar condições para que haja cada vez mais participação e comunhão. Os ministérios de leitor e acólito, bem como os ministérios extraordinários da Palavra, da Comunhão Eucarística e das Exéquias, são formas de participação desconhecidas antes do Concílio, quando só ao clero era permitido tocar as espécies consagradas (e até os vasos sagrados: cálice e patena). O Concílio restaurou o diaconato permanente, para o qual admitiu homens casados. Pena que essa ordem sagrada esteja sendo utilizada não para cobrir espaços que os sacerdotes não têm conseguido atingir, como aconteceu no início da Igreja com os diáconos Estevão, Filipe e os demais, mas para fazer o que outros leigos podem ser autorizados a fazer, como, por exemplo, pregar a Palavra, distribuir a comunhão e ministrar o Batismo. Necessitamos de diáconos para levar o Evangelho a áreas de desafio onde a Igreja não se faz presente e onde os presbíteros não teriam como chegar. É o caso dos bolsões de miséria, das favelas, do mundo das drogas, da violência, dos meninos de rua, das vítimas da prostituição... desafios que a Igreja não tem conseguido enfrentar e que, por isso, não recebem uma atenção eficaz do Bom Pastor, que deixa as noventa e nove no redil e sai à procura da centésima que se extraviou.


  Haveria outros campos, além dos elencados, aonde os avanços do Vaticano II ainda não chegaram? Com certeza. E eu lembraria dois que me parecem urgentes. O primeiro é uma participação mais reconhecida da mulher. Houve um tempo em que a mulher não podia nem mesmo cuidar das alfaias sagradas. Era necessário que um presbítero purificasse primeiro os corporais e sanguinhos, antes que mãos femininas os lavassem e engomassem. Tocar na hóstia consagrada? Nem pensar. E hoje, não mudou para melhor? A mulher não pode fazer tudo isso e mais ainda? Pode, em termos. Se não houver homens para fazê-lo. Em uma de nossas visitas ad limina, a última de que participou Dom Helder Camara, estávamos na Congregação dos Religiosos, da qual era prefeito o argentino e nosso grande amigo Cardeal Pironio, quando Dom Helder levantou a seguinte questão: “Cardeal Pironio, Vossa Eminência sabe que na Igreja há muito mais religiosas do que religiosos. Nesta Congregação dos Religiosos, quantas religiosas estão presentes e participam das decisões?”. O cardeal respondeu com clareza e simplicidade: “Dom Helder, hoje as religiosas, que atuam nessa Congregação, não estão aqui apenas para os serviços domésticos. Algumas dão assessoria em vários departamentos da Congregação. Entretanto, as decisões sobre a Vida Consagrada são tomadas em reuniões de que só participam cardeais e bispos”.


  Numa palavra, somente homens decidem sobre assuntos femininos.


  E nem é preciso ir a Roma para perceber como o Concílio ainda não conseguiu derrubar todos os preconceitos, todos os muros de separação. Entre nós, em qualquer de nossas dioceses ou paróquias, há mais mulheres do que homens como ministros extraordinários da Comunhão Eucarística, mais mulheres do que homens como catequistas. Os homens podem ser instituídos ministros da Palavra e da Comunhão Eucarística. As mulheres, não. Recebendo os ministérios de leitor e de acólito, os homens são automaticamente constituídos como catequistas e ministros extraordinários da Comunhão Eucarística. A mulher está excluída desses ministérios. Eis o que diz o cânon 230, § 1o, do Código de Direito Canônico: “Os leigos varões (viri), que tiverem a idade e as qualidades estabelecidas por decreto da Conferência dos Bispos, podem ser assumidos estavelmente, mediante o rito litúrgico prescrito, para os ministérios de leitor e acólito...”.


  É verdade que há um prêmio de consolação para a mulher. Ela está incluída no § 3o do mesmo cânon 230:


  Onde a necessidade da Igreja o aconselhar, podem também os leigos, na falta de ministros, mesmo não sendo leitores ou acólitos, suprir alguns de seus ofícios, a saber, exercer o ministério da Palavra, presidir as orações litúrgicas, administrar o Batismo e distribuir a Sagrada Comunhão, de acordo com as prescrições do direito.


  Outro campo em que o pós-Vaticano II parou foi o do ministério ordenado. A ordenação diaconal de homens casados foi um grande passo de retorno às fontes. Era de se esperar que a refontização prosseguisse e chegasse à ordenação presbiteral de homens casados. Na Conferência de Medellín (1968), vários participantes já esperavam para breve essa decisão. A expectativa continua. O diácono pode distribuir a comunhão, mas não pode presidir a Eucaristia, cuja celebração é indispensável para a vida da comunidade eclesial, o que também é afirmação do Concílio:


  Não se edifica nenhuma comunidade cristã, se ela não tiver por raiz e centro a celebração da santíssima Eucaristia; por ela, há de iniciar-se por isso toda educação do espírito comunitário (Presbyterorum Ordinis, II, n. 6).


  Nos primórdios da Igreja, bispos, presbíteros e diáconos eram recrutados das duas fontes: casados e celibatários, de acordo com o carisma dos convocados para o ministério. Com o passar dos anos, a vida religiosa desenvolveu-se tanto na Igreja, que o número de ministros ordenados procedentes dos institutos da vida consagrada era suficiente para atender as necessidades dos fiéis. Aí foi possível introduzir a lei do celibato. Na Igreja oriental, entretanto, continuou e continua até hoje a disciplina antiga. Somente para o episcopado se exige o celibato como pré-requisito. O Concílio reconhece que se trata de questão disciplinar, e só da Igreja latina, quando nos diz:


  Por sua natureza, a perfeita e perpétua continência não é exigida do sacerdócio, como se evidencia pela praxe da Igreja primitiva e pela tradição das Igrejas orientais, onde – além daqueles que com todos os bispos por dom da graça, escolhem observar o celibato – existem, igualmente, os presbíteros casados de altíssimo mérito. Enquanto, pois, recomenda o celibato eclesiástico, este sacrossanto sínodo, de forma alguma, intenciona mudar aquela disciplina diversa, que vigora legitimamente nas Igrejas orientais, e exorta com muito amor aqueles que receberam o presbiterado no matrimônio, a que perseverem em sua santa vocação e continuem a empenhar a vida, plena e generosamente, em favor do rebanho a eles confiado (Presbyterorum Ordinis, n. 1195).


  Essas delongas, porém, não impedem que os resultados do Concílio Vaticano II tenham sido e estejam sendo positivos para a Igreja e para a sociedade toda.


  Recordemos alguns exemplos.


  Na liturgia, a introdução do uso do vernáculo na missa e na administração de todos os sacramentos; a simplificação dos ritos, em todos os sacramentos, idem com respeito às vestes litúrgicas. Em outros campos: a supressão da primeira tonsura, substituída pelo rito de admissão entre os candidatos às Ordens Sacras; a supressão do subdiaconato; a simplificação do Ofício Divino; o destaque dado à colegialidade, à extensão da concelebração como expressão de comunhão eclesial e hierárquica; a importância dada à relação Igreja-Mundo; a autonomia das ciências e das realidades temporais; a isenção dos religiosos e seus limites; a autonomia dos leigos; a supressão de alguns impedimentos e irregularidades; o abrandamento do jejum eucarístico; a dignidade da Igreja Particular; a visão de diocese não como território, mas como porção do Povo de Deus; Igreja-Povo de Deus; o ecumenismo; a imagem de Igreja pobre e servidora etc.


  Essa nova visão de Igreja não ficou só nos documentos. Alguns gestos significativos e bem espontâneos vieram ilustrar o que os padres decidiam na aula conciliar. Paulo VI fez certamente os mais emocionantes destes gestos quando, em janeiro de 1964, em Jerusalém, após uma prece em comum com os ortodoxos, ele e o Patriarca Atenágoras de Constantinopla, selaram, com um longo abraço, a paz entre as Igrejas Católica e Ortodoxa. E no dia 7 de dezembro, véspera do encerramento do Concílio Vaticano II, Paulo VI celebrou missa na Basílica de São Pedro, em Roma, durante a qual leu um decreto tornando nula a excomunhão depositada pelo legado papal sobre o altar da igreja de Santa Sofia, de Constantinopla. Na mesma hora, em Constantinopla, o Patriarca Atenágoras celebrou missa no Fanar e voltou a incluir o nome do Patriarca do Ocidente, o Papa, nas preces da anáfora eucarística da Igreja ortodoxa, exprimindo desse modo, com uma forma litúrgica e sacramental, o retorno à comunhão, extinguindo, assim, uma separação entre as Igrejas, que ocorria desde o século XI (1054).


  O mesmo Papa edificou e surpreendeu a aula conciliar quando, na abertura da quarta sessão, entrou na Basílica de São Pedro, não na sedia gestatória, mas caminhando e usando um báculo comum. E, em lugar da tiara, portava uma mitra igual à dos demais bispos. Foi também, a partir do Concílio, que inúmeros bispos deixaram as pomposas residências episcopais e foram residir em casas modestas, mais perto do povo. Os palácios episcopais foram adaptados para serviços diversos. Dom Helder deu o testemunho mais eloquente, ao deixar o Palácio dos Manguinhos e ir morar na sacristia da igreja das Fronteiras. Sua última lição, porém, foi na linha do social, quando ele levantou o grito: “ano dois mil sem miséria”!


  Infelizmente a fome e a miséria continuam, mesmo após o ano 2000. Somos todos corresponsáveis pela solução deste e de outros problemas sociais como o da violência, das drogas, do sexo sem amor, pois o Evangelho adverte a todos os discípulos de Cristo: “Dai-lhes vós mesmos de comer”. E somos urgidos por um apelo mais forte ainda, quando o Cristo se apresenta a nós, na pessoa do faminto, do drogado, do encarcerado, da prostituta: “Eu estava com fome, preso, nu e me destes de comer” (cf. Mt 25,35-40).


  Igreja e sociedade civil devem somar esforços, para que todos esses males sejam debelados. Acredito que, no momento em que a reflexão dos teólogos, dos pastores e dos políticos caminharem na direção de recuperar as aberturas e as intuições do Vaticano II, todos cumpriremos melhor a missão registrada nessa belíssima afirmação da Gaudium et Spes, n. 1:


  As alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, sobretudo dos pobres e de todos os que sofrem, são também as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos discípulos de Cristo.


  
     Introdução

  


  O Concílio Vaticano II: referência imprescindível da Igreja atual


  Francisco Merlos Arroyo2


  1. Abordar o acontecimento conciliar depois de meio século induz-nos a procurar o seu significado histórico, teológico e pastoral. Tal significado procede de diversas3 causas que lhe deram origem. Por um lado, as inércias adquiridas pela Igreja nos últimos séculos, sua desorientação diante das novas situações socioculturais e suas constantes lutas contra tudo aquilo que se poderia constituir uma ameaça à integridade de sua fé e à realização de sua missão; por outro, as expectativas e o mal-estar de muitos cristãos exigiam uma mudança qualitativa em sua Igreja, unida aos inumeráveis esforços de muitas personalidades cristãs que levavam adiante pesquisas e estudos para voltar às fontes mais puras da revelação e da fé. Da mesma forma chegava ao ápice a racionalidade moderna e a primazia das ciências humanas, a tal ponto que o espírito da época, enquanto se tornava mais crítico, tinha também a pretensão de submeter tudo ao veredicto da ciência como critério absoluto e único da verdade. Finalmente, surgiu a figura providencial e inspiradora de João XXIII, que, captando os sinais do tempo, soube lê-los à luz penetrante do Evangelho, para desentranhar neles as intenções profundas do Senhor da história.


  2. O Concílio quis ser desde o início o ponto de chegada para todos aqueles que, dentro e fora da Igreja, pudessem dar alguma contribuição às intenções e aos propósitos de um acontecimento de proporções universais. Para isso a convocação, a preparação, a celebração e a posterior projeção das determinações conciliares deveriam ser a expressão de uma Igreja que, olhando com honestidade para si mesma, pudesse ser “sinal crível erguido diante de todos os povos”. Seu tom de liberdade e seu espírito esperançoso e solidário seriam as fortalezas que fizeram a Igreja passar das desqualificações ao diálogo. Era necessário contemplar o mundo não como “profetas de desventuras”, mas como fiéis que nele reconhecem a condução providente do Senhor. Se o mundo se encontrava em constante ebulição, exigia-se que a Igreja, da mesma forma, estivesse à altura, numa permanente atitude de “aggiornamento” (atualização), assumindo a insígnia de Ecclesia semper reformanda (Igreja em estado de renovação contínua).


  3. A assembleia conciliar tinha a convicção de que não seria possível renovar nada de significativo na Igreja e em sua ação missionária se não se atrevesse a revisar seu paradigma teológico, isto é, sua forma de pensar, entender, interpretar e falar acerca da fé, sobretudo em questões vitais como a Palavra de Deus, a pessoa de Jesus, a Igreja, os ministérios, a história na qual Deus se revela, o mundo onde se vive o seguimento de Cristo, a salvação, a Revelação e muitas outras realidades teológicas. O Concílio estabeleceu com toda clareza esse critério ao revisar primeiro a maneira como a Igreja entendia sua fé mediante a teologia, antes de querer renovar sua vida e sua ação pastoral, litúrgica, moral e missionária. Tal critério nem sempre foi assimilado com todas as suas consequências por parte dos fiéis, dos pastores e dos agentes da pastoral. Muitos viveram um verdadeiro conflito. Por um lado, queriam que a missão da Igreja respondesse adequadamente aos novos cenários e desafios que se apresentavam, mas por outro não estavam dispostos a mudar nada ou muito pouco de suas antigas maneiras de interpretar a fé cristã. Alguns inicialmente pensaram que, por ser um concílio de caráter pastoral, tratava-se unicamente de mudança nas formas de trabalho, nos métodos e na organização, esquecendo que por trás disso tudo estavam primeiramente as mentalidades teológicas, as atitudes e o estudo sério das novas situações dos homens e mulheres contemporâneos.


  4. O objetivo primordial foi esplendidamente traçado pelo Papa João XXIII em seu memorável discurso de abertura, no qual ele assinalou ao mesmo tempo sua ótica fundamental, o espírito que deveria animá-lo e a atitude evangélica que a Igreja adotaria em relação à sua missão. Deveria voltar-se para três direções: a fidelidade à riqueza perene da revelação obtida na Tradição viva, a atenção cuidadosa aos novos cenários do mundo contemporâneo, e o anúncio do Evangelho numa linguagem que pudesse ser entendida pela sua geração. As palavras do Papa João ainda ressoam no coração da Igreja, a serem conservadas na memória cristã ainda por muito tempo:


  A finalidade principal deste Concílio não é, portanto, a discussão de um ou outro tema da doutrina fundamental da Igreja, repetindo e proclamando o ensino dos padres e dos teólogos antigos e modernos, o qual se supõe sempre bem presente e familiar ao nosso espírito. Para isso, não havia necessidade de um Concílio... É nosso dever não só conservar este tesouro precioso, como se nos preocupássemos unicamente com a antiguidade, mas também dedicar-nos com vontade pronta e sem temor àquele trabalho hoje exigido, prosseguindo assim no caminho que a Igreja percorre há vinte séculos... O espírito cristão, católico e apostólico, está esperando no mundo inteiro um salto para a frente na penetração doutrinal e na formação das consciências que corresponda mais perfeitamente e com maior fidelidade à doutrina autêntica, que certamente deve ser exposta segundo os métodos de pesquisa e de apresentação usados pelo pensamento moderno. Uma coisa é a substância da doutrina antiga contida no “Depósito da Fé”, e outra é a formulação com que são revistas, guiando-se, em suas formas e em sua proposição, pelas necessidades de um magistério de caráter preponderantemente pastoral... Hoje a Igreja prefere usar mais o remédio da misericórdia que o da severidade. Julga satisfazer melhor às necessidades do momento presente mostrando o valor do seu ensinamento do que renovando condenações (Discurso pronunciado por João XXIII no dia 11 de outubro, na Basílica de São Pedro, no ato de inauguração solene do Concílio Ecumênico Vaticano II).


  1. O Concílio Vaticano II como acontecimento, documento escrito e projeto de Igreja


  Tais perspectivas podem ser adotadas como chaves de interpretação, que nos dão uma visão global sobre a assembleia conciliar.


  1.1 O acontecimento


  Situa-se no momento histórico da segunda metade do século XX. No acontecimento enraíza-se a experiência, cuja memória permanece como sustento inesgotável desta passagem do Espírito pela vida da Igreja. Enquanto tal, percebe-se como uma convocação à comunidade fiel, a fim de que se confronte com as novas realidades do tempo e se verifique até que ponto continua sendo significativa e confiável. Se assim não for, que reconheça com lealdade evangélica as carências que a impedem de ser “sacramento do Reino no mundo”. O acontecimento conciliar desenvolve-se em quatro fases: antepreparatória, preparatória, celebrativa (4 etapas) e prospectiva. Cada uma dessas fases teve o seu peculiar significado no processo global do Concílio. Constituíram-se em eixos que garantiram a dinâmica interna do evento conciliar, devido ao esforço sustentado, à pluralidade de posturas, ao amor e à perícia de todos os atores, bem como à entrega incondicional dos homens e mulheres, que tornaram possível a assembleia conciliar com sua sabedoria.


  1.2 O documento escrito


  Na realidade o acontecimento reflete-se nos vários textos escritos, elaborados durante as quatro fases antes mencionadas; esses textos desempenham o papel de testemunhas daquele fato histórico. Em primeiro lugar, devem-se destacar os dezesseis documentos finais (constituições, decretos, declarações), os quais refletem o árduo caminho que o Concílio precisou percorrer para chegar à sua aprovação e promulgação final. Para interpretar e entender os dezesseis textos finais é preciso lê-los à luz do acontecimento vivido. Assim, poderão ser descobertas as intenções autênticas, os conflitos, as carências e inclusive os interesses de grupos diversos, com suas tendências, opiniões e opções. Nos textos podemos visualizar as expectativas de uma comunidade católica que, através da voz do Concílio, pretendia ser fiel ao Evangelho, com este confrontando a sua vida, expressando-a nos novos cenários históricos e traçando estratégias para que o mundo inteiro pudesse encontrar na Igreja o espaço no qual resplandecesse com clareza a mais pura essência da mensagem de Jesus.


  1.3 O projeto


  O acontecimento e o documento escrito só fariam história no momento em que se manifestassem em opções operativas, em compromissos transformadores, em ministérios pastorais que acabassem fomentando as mudanças requeridas, de acordo com o desígnio de Deus e com as aspirações dos homens e mulheres da época. Esse passo talvez seja o mais desafiador e delicado, porque, em todos os setores da Igreja, hierárquicos e laicais, existem atitudes e posturas que com frequência traem a missão e a Boa-Nova do Reino de Deus, confundindo-a com os mesquinhos interesses pessoais ou de grupo. Celebrar eventos de Igreja e escrever documentos pode ser saudável e até meritório, mas também pode ser uma armadilha para distrair a atenção, para tranquilizar a consciência ou para não permitir que o Espírito transforme as mentalidades, os critérios, as condutas pastorais e as falsas hierarquias de valores.


  2. Os tempos do Concílio Vaticano II: antes, durante e depois


  Muito se escreveu sobre a transcendência e os impactos daquele acontecimento singular, celebrado nos anos 60 do século passado. Hoje ninguém põe em dúvida que foi o evento mais relevante na Igreja e além de suas fronteiras. Ajuda muito a compreender o significado profundo do concílio, se o situarmos em três momentos privilegiados de seu devir histórico: o antes, o durante e o depois.


  2.1 Antes


  2.1.1 Fora da Igreja


  Na segunda metade do século XX ainda se viviam as sequelas da barbárie da Segunda Guerra Mundial, que gerou a corrida armamentista e a chamada guerra fria, sustentada pelos dois grandes blocos ideológicos: capitalista e socialista. Surgia a emancipação de numerosas colônias na África e na Ásia. Ocorriam os protestos estudantis em massa nas principais capitais europeias e latino-americanas; aparecia o movimento hippie, a liberação sexual e a cultura das drogas, a enorme influência dos Beatles no campo musical, a minissaia e os jeans no campo da moda e as correntes feministas e de gênero no âmbito social. Começavam as viagens espaciais, iniciavam-se as pesquisas no campo da bioética, da biotecnologia e da engenharia genética, da informática, da cibernética e da comunicação digital. Vivia-se a explosão da novela latino-americana e a tensão entre ditaduras, revolução e democracia. Na América Latina falava-se de guerrilhas como via privilegiada para a conquista do poder e para a mudança social (Cuba era o protótipo).


  Vivia-se a impopular guerra do Vietnã. Criava-se o Mercado Comum Europeu (depois Comunidade Europeia). Iniciava-se o protagonismo da chamada Bacia do Pacífico Asiático (China, Japão, Taiwan, Coreia...). Agravava-se o conflito árabe-israelense, como lugar de enfrentamento das duas ideologias predominantes. As sociedades do mundo se emancipavam irreversivelmente da tutela das Igrejas tradicionais, tendo como resultado o avanço incontrolável do secularismo e da racionalidade moderna e pós-moderna.


  Ainda, a industrialização, o urbanismo, as migrações, o incremento da população operária e a consolidação dos estados modernos, que enfrentavam estes novos fenômenos sociais com seus próprios recursos. Falava-se de problemas concretos que requeriam soluções prontas e solidárias: a fome, a paz, os direitos humanos e culturais dos povos e a defesa do meio ambiente. Tudo isso como prelúdio da mudança de época, da globalização e da chamada ética universal que já se preanunciava e que hoje envolve a todos na mesma medida.


  Existia a crise e decadência de muitas utopias. Como também a aparição de regimes totalitários (marxismo-leninismo), ditaduras militares em numerosos países e o enfrentamento entre países subdesenvolvidos e os que se diziam desenvolvidos. A ONU era o espaço privilegiado de entendimento entre os povos. Fizeram-se presentes correntes culturais que punham em discussão os velhos fundamentos sobre os quais se alicerçavam os princípios éticos das sociedades anteriores: aborto, eutanásia, pena de morte, bioética, psicanálise.


  Enfim, surgia um mundo em processo irrefreável de descristianização, que começava a questionar tudo, descobrindo nas ciências do conhecimento e na tecnologia um fenômeno determinante de sua emancipação. Um mundo que, graças às correntes modernistas, esvaziava a revelação e a fé de seu caráter sobrenatural, sustentando que a razão humana é capaz de ter acesso por si só à transcendência. Esse mundo não era exatamente o da “fé espontânea” da cristandade sociológica. Falava outra linguagem, a de uma secularidade que frequentemente resvalava para um secularismo no qual Deus e o ser humano eram rivais, e era preciso optar por um dos dois. É por isso que alguns afirmaram que os anos 60 foram praticamente o final do século XX e o começo do XXI, pois muitas das conquistas daquele período se converteram posteriormente em paradigmas de conduta, adotados em todos os âmbitos da vida atual.4


  2.1.2 Dentro da Igreja


  A solução da questão romana, entre o Papa e Mussolini, havia concluído a controvérsia em torno dos estados pontifícios. Mas a Igreja, desde então, ainda levava a carga dos três séculos anteriores: o temor das novas condições culturais e a rejeição aos movimentos filosófico-sociais, a polêmica contra os supostos ou reais inimigos da fé, a incapacidade para compreender os sinais do tempo e a dificuldade para dialogar com os grupos sociais que não tinham na Igreja Católica o referencial principal de sua militância.


  Essa Igreja havia chegado a uma fixação de fórmulas sem qualquer avanço no campo teológico, moral, litúrgico e pastoral. Daí que um mal-estar crescente em muitos cristãos a levaria a desencadear caladamente uma série de intuições e convicções, que evoluíam lentamente, a fim de recuperar os grandes valores evangélicos que por séculos restaram ofuscados. Esse mal-estar era produto de insatisfações que se manifestaram em questionamentos internos à própria instituição eclesial, por causa do distanciamento entre teologia e espiritualidade, entre teologia e pregação, entre teologia, liturgia e pastoral, entre teologia e mundo moderno.


  A Igreja enquanto instituição via-se marcadamente distanciada das grandes correntes de pensamento do mundo contemporâneo. A formação teológica dos pastores era especulativa e escolástica, sem apego às fontes da revelação, desencarnada e sem clara projeção pastoral. A piedade popular continuava sendo a alternativa das massas cristãs, que nutriam sua fé com devoções por não terem acesso a um Cristianismo evangelizado e adulto.


  Enquanto isso crescia o interesse em desracionalizar o Cristianismo, favorecendo a unidade entre a fé e a vida. Desde o início do século XX aumentava a preocupação com aquilo que se denominou “retorno às fontes”, que consistia em retomar a vertente bíblica, litúrgica e patrística, movimentos que propiciariam uma real renovação da vida interna da Igreja. A teologia, por sua vez, separando-se pouco a pouco do predomínio da escolástica, iniciava seu diálogo não só com as fontes às quais a Igreja retornava, mas também com as ciências humanas e outras correntes de pensamento da época. Em todo caso pretendia estar mais atenta à problemática do mundo moderno.5


  Observava-se um retrocesso e um imobilismo preocupante da Igreja institucional, que vinha desde os conflitos com o Iluminismo, com o século das luzes e com a Revolução Industrial, os quais produziram uma confrontação com a Modernidade e a Pós-Modernidade. As novas correntes de pensamento eram vistas como agressões à integridade da fé, colocando-a em crise nos países da velha cristandade.


  O centralismo romano, a ausência de diálogo ecumênico com as outras confissões religiosas, a homogeneidade católica, que se identificava com a unidade da Fé; a irrelevância e deliberada exclusão das Igrejas particulares da periferia; o envelhecimento de muitas instituições e estruturas eclesiásticas; e a primazia do canônico sobre o bíblico, o teológico e o pastoral, eram fruto de certa herança vinda do Concílio de Trento e do Vaticano I.


  Desde o começo do século XX, sabia-se também dos avanços silenciosos dos estudos bíblicos, patrísticos e litúrgicos que anunciavam a volta às fontes primeiras do Cristianismo. Várias tentativas eclesiais de índole diversa surgiram para inserir a Igreja na corrente da história contemporânea, dentre as quais poderia mencionar-se a nouvelle théologie (a nova teologia) e o diálogo inicial da Igreja com as ciências modernas e a mentalidade científica, sobretudo nos âmbitos acadêmicos e universitários.6 Vivia-se uma experiência difícil para enfrentar os desafios históricos com recursos em grande parte atrofiados. Muitos percebiam que era necessária uma ruptura de proporções imprevisíveis como condição da almejada renovação latente em muitos espíritos.


  2.2 Durante


  Entre os pontífices que prestaram seus serviços à Igreja na segunda metade do século XX e começo do XXI, a figura de João XXIII indubitavelmente se sobressai dentre todos, não só por seu ardor profundamente evangélico, sua clarividência histórica, sua sabedoria e abertura ao mundo contemporâneo, mas sobretudo pela ousadia cristã que ele teve ao convocar o Concílio. Tudo aquilo que vinha sendo amadurecido desde o começo do século finalmente encontrou nele uma ampla acolhida e abriu caminho para que a comunidade cristã pudesse ser “a Igreja que Jesus queria e os apóstolos nos deixaram”.


  Ao anúncio do acontecimento, acompanhado de não pouco ceticismo, uniu-se sua complexa fase antepreparatória e preparatória. Vivia-se a experiência de não saber preparar concílios e constatava-se a atitude conservadora e imobilista da Cúria Romana, o que tornava mais penosa a celebração do Concílio. Contudo, o espírito de liberdade e de esperança, de fraternidade e de participação, alentado pela genialidade profética do Papa João, demonstrou ao mundo inteiro a qualidade humana e evangélica que ele desejava infundir em toda a Igreja.


  Os 72 esquemas preparatórios, tendo por base os subsídios fornecidos pela Igreja universal e elaborados pela Cúria Romana e por seus teólogos, transformaram-se em pontos de partida para dar lugar aos debates conciliares, que se refletiriam nos dezesseis documentos finais, emanados das quatro etapas do Concílio, efetuadas entre 1962 e 1965. Dentre esses documentos cabe destacar as quatro grandes constituições, que seriam a coluna vertebral da era pós-conciliar.


  Entre os grandes protagonistas, além do Papa João e depois do Paulo VI, é preciso destacar a convocação dos teólogos mais ilustres da época, inclusive alguns que haviam sido postos em discussão pela autoridade eclesiástica. Eles foram os principais artífices da teologia que nutriu o Concílio. É oportuno assinalar aqui a ausência quase total de teólogos do então chamado Terceiro Mundo. (Talvez ainda não existissem). Da mesma forma a presença de bispos latino-americanos insignes, que intuíram que o Concílio não era apenas um evento a mais (Helder Camara, Manuel Larraín, Bogarín, Silva Henriquez, Méndez Arceo, Landázuri...); o mesmo diga-se da participação dos ortodoxos, dos irmãos separados, dos leigos e de várias mulheres. A presidência do Concílio, nomeada pelo Papa na pessoa dos Cardeais Lercaro, Doefner, Agagianian e Suenens, teve um papel determinante na marcha eficaz da assembleia conciliar.


  A teologia começou a fazer novos caminhos como premissa e sustentação das grandes decisões renovadoras que o Concílio pretendia realizar. Era preciso interpretar a fé de outra maneira sobre os constitutivos essenciais do Cristianismo, se realmente pretendia-se entrar na corrente da história, dialogando com todos os seus interlocutores. Era clara a convicção: a Igreja, em estado permanente de renovação, estava abrindo todas as suas janelas para que entrasse ar fresco, segundo a célebre frase de João XXIII.


  Assim, estava-se gestando o equilíbrio entre a memória da sã Tradição cristã e a atualidade desafiadora, carregada de sinais dos tempos. Os dezesseis documentos do Concílio, cujo olhar voltava-se para dentro e para fora da Igreja, davam conta da consciência eclesial em vista da ação missionária e pastoral.7


  2.3 Depois


  O depois do Concílio estava marcado por um novo cenário eclesial: a ausência de João XXIII, que falecera após a primeira etapa, e a presença de Paulo VI, que foi personalidade-chave nas três últimas etapas, e sobretudo no período do pós-Concílio, pois a ele cabia conduzir a bom termo as decisões conciliares.


  A era pós-conciliar foi acompanhada por uma recepção desigual, por entusiasmos transbordantes e às vezes ingênuos, por impactos imprevisíveis, por desejos profundos a serem plasmados e pela aplicação das orientações conciliares a curto, médio e longo prazo. Outro espírito e outro estilo estavam surgindo na Igreja, até então um tanto adormecida.


  A América Latina não duvidou nem por um instante em tornar o Concílio seu referencial obrigatório, sua inspiração fundamental e sua autoridade indiscutível nas décadas seguintes. Houve uma ilustre geração de bispos-profetas que o levaram muito a sério. Começou um processo de conhecimento, de assimilação e de estudo, de aprofundamento e de aplicação quase imediata (exemplos: a UMAE no México e Medellín na AL). Surgiram iniciativas numerosas e inéditas no campo da Bíblia, da teologia, da espiritualidade, da moral, da pastoral, do compromisso social, da liturgia, da catequese, da organização e da criação de conselhos.


  Falava-se, da mesma forma, de uma iminente reforma da Cúria Romana, menos jurídica e mais a serviço das Igrejas particulares, em que se destacaria o princípio da colegialidade episcopal, do protagonismo e da relevância teológica das conferências dos bispos, que antes se comportavam como simples executoras das ordens vindas da Cúria Romana.


  Os dezesseis documentos conciliares abordaram ques­tões nevrálgicas do mistério cristão, que marcariam definitivamente os anos seguintes. Surgiram novas linguagens, relações e atitudes dentro da Igreja e com as instâncias seculares. O diálogo da Igreja com a cultura moderna e pós-moderna estava caminhando. África, Ásia e América Latina apareceram no cenário da Igreja universal.


  O Concílio considerou que as estruturas jurídicas, administrativas, formativas e pastorais estavam precisando de profunda renovação. O surgimento de grupos críticos e proféticos não se fez esperar, e a produção teológica se desencadeou como nunca antes, dando como fruto um rico pluralismo teológico de dimensões planetárias.


  Certamente também foram vividos excessos, enfrentamentos, tensões e ataques ao Concílio, interpretações distorcidas, apego a uma tradição que se considerava traí­da, deserções e muitas resistências à mudança de quem menos se poderia esperar. Houve pessoas, comunidades e instituições demasiadamente conservadoras, que acreditavam que lhes havia sido mudada a substância da fé; a Cúria Romana e numerosos bispos, que ainda se apegavam obstinadamente às tradições, mantiveram-se num estranho ceticismo.


  Em síntese, uma inovadora esperança criativa surgia através de um lento processo assimilador das grandes propostas conciliares. A Igreja universal, apesar dos riscos corridos antes, durante e depois do Concílio, estava vivendo uma autêntica primavera de liberdade, de renovação profunda, de resgate e de proclamação profética dos valores essenciais do Evangelho que quiçá estivessem por muito tempo silenciados.


  3. Algumas questões pendentes


  Cabe destacar algumas questões pendentes que de fato não deixaram que o Concílio chegasse aonde deveria ter chegado. Isso nos faz entender que o Espírito que quer fazer as coisas novas pode ser asfixiado quando a liberdade humana se esforça por fechar-lhe os caminhos.8


  • Percebe-se, em muitos cristãos, certo cansaço e ceticismo, pois eles pensavam que o Concílio mudaria repentinamente muitas coisas que estavam em aberta contradição com o Evangelho. A realidade, todavia, nos diz que não foi assim, provocando em muitos espíritos uma profunda frustração. As diferentes interpretações que do Evangelho são feitas levam a descobrir posturas que apostam na fidelidade a seus grandes imperativos teológicos, espirituais e pastorais; mas também existem interpretações que esqueceram que o Concílio esperava congruência entre a teologia que sustentamos e as transformações que o momento histórico que vivemos nos pede.


  • Frequentemente o exercício da autoridade na Igreja do pós-Concílio tem se parecido mais com um poder que pretende o controle das consciências e das liberdades, negando com isso a soberania do Espírito que sopra onde quer. Diante desse tipo de autoridade existe uma forma de obediência que se assemelha mais ao servilismo do que a uma atitude dialogante, madura, crítica e responsável. A desmesura no exercício da autoridade, que por vezes foi exercida como poder absoluto, teve graves consequências em todas as ordens da vida eclesial e se refletiu em deserções que feriram o tecido mais sensível da Igreja.


  • Teve-se a impressão de que, no pós-Concílio, muitas vezes a lei foi aplicada de forma inapelável, inclusive acima da primazia exercida pelo Evangelho. Prevaleceu a organização centralista sobre a corresponsabilidade e a criatividade daqueles que viviam situações marcadas pela pluralidade. A homogeneidade foi identificada com a unidade, esquecendo que na teologia paulina tanto a unidade quanto a diversidade são graças outorgadas pelo mesmo Espírito.


  • No pós-Concílio notou-se certo empobrecimento na produção teológica, talvez devido aos conflitos e mal-entendidos que em determinados momentos ocorreram entre o Magistério da Igreja e o Magistério dos teólogos. Possivelmente, esqueceu-se de que ambos são carismas do Espírito destinados à edificação da comunidade fiel. O Magistério da Igreja oferece certezas, enquanto o teólogo, além de certezas, oferece também novas hipóteses de pesquisa. Magistério da Igreja e atividade teológica não são espaços para medir forças, mas diaconias suscitadas pelo Espírito. É preciso reconhecer que o Magistério da Igreja sem o teólogo se empobrece, mas o teólogo sem o Magistério pode esterilizar-se.


  • Da mesma forma, os direitos humanos e eclesiais, tão fortemente proclamados pelo Concílio, em não poucas ocasiões viram-se feridos dentro da Igreja por causa do medo da divergência, da sã atitude profética e da audácia cristã para proclamar o Evangelho com sinais e linguagens mais conformes à cultura contemporânea. Cristãos lúcidos e clarividentes, que amam profundamente sua Igreja, tiveram que sofrer a suspeição, o desprestígio e até a perseguição por parte da própria instituição.9


  • Finalmente não deixa de surpreender que na Igreja do pós-Concílio não se trate de forma igual os que têm atitudes e iniciativas conservadoras e retrógradas em relação aos que buscam outras alternativas mais coerentes com a atualidade. Enquanto os primeiros são vistos com muita consideração e benevolência, os segundos são seguidos com atenta desconfiança. Quer parecer que a fidelidade à tradição é um valor quase único, esquecendo que a fidelidade à atualidade é um sagrado dever, tão necessário quanto aquele. Fidelidade à tradição e fidelidade à atualidade são dons do Espírito, que pede forjar com ambas a harmonia.10


  Conclusão


  Apesar das oposições constatadas antes, durante e depois do Concílio, por parte de espíritos que se apegavam ao velho paradigma de uma Igreja voltada sobre si mesma e preocupada apenas em condenar erros, houve uma atitude de acolhida que produziu mudanças significativas não só no interior da Igreja, mas sobretudo nas relações com a cultura emergente. O Concílio entrou num processo em que era necessária a incorporação e a identificação com as suas determinações, as quais dariam um rosto diferente à Igreja diante do mundo. Tratava-se de acolher o Concílio não com uma obediência passiva ou acatando-o como conjunto de novas normas inapeláveis. Era, muito mais, a convocação a uma aceitação livre, a uma assimilação profunda de suas contribuições essenciais e a uma clara opção para projetá-lo criativamente em todas as instâncias humanas. É verdade que a projeção dos concílios nem sempre tem sido imediata nem fácil na história da Igreja; pelo contrário, normalmente é lenta e complexa, pois se trata de abandonar velhas posturas que implicam dolorosas rupturas.


  O Concílio, contudo, foi penetrando progressivamente na vida da Igreja. Adquiriu uma consistência que apontava para uma nova era e para modalidades inéditas de presença e de serviço, a fim de realizar o projeto de Deus nos recentes cenários da sociedade moderna e pós-moderna.


  Ao longo de várias décadas o Vaticano II foi abrindo caminho, transformando de maneira significativa numerosas expressões do tecido eclesial. Uma seiva de esperança percorria todos os setores do Povo de Deus, a tal ponto que muitos fiéis pensaram que enfim havia chegado a hora de uma profunda renovação. Em vários âmbitos da Igreja começaram a mover-se muitas coisas, não só pelo entusiasmo provocado pelo próprio acontecimento conciliar, mas principalmente pelos novos ares de liberdade, de participação e de criatividade para os quais convocava em sua intenção mais profunda. Os indivíduos e as comunidades acreditavam ter redescoberto novas razões para continuar nutrindo sua fé e “dar razão de sua esperança”. E, 50 anos depois do início do Concílio Vaticano II, ainda estamos nos nutrindo dessa utopia.
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  Vaticano II: significado e hermenêuticas
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  Balanço acerca do debate em torno da interpretação do Concílio


  Massimo Faggioli11


  1. Vaticano II: reconhecido, recebido, recusado (1965-1970s)


  No dia 8 de dezembro de 1965, o encerramento do Vaticano II significou o retorno dos bispos e teólogos de Roma para as suas Igrejas locais, mas isso não significou a conclusão dos debates ou o fim da tentativa da Cúria Romana de controlar o resultado final do Concílio. Os textos finais do Concílio, é claro, haviam sido votados, definitivamente aprovados e solenemente promulgados pelo Papa Paulo VI, prontos para serem traduzidos e difundidos em toda a Igreja Católica. Em 1564, logo depois do final do Concílio de Trento, o Papa Pio IV estabeleceu a Congregação do Concílio com o encargo de interpretar seus decretos, proibindo a publicação de qualquer tipo de interpretação ou comentário a respeito. A decisão final do Vaticano II não implicou a proibição de ponderações sobre os textos finais, razão pela qual o final do Vaticano II não significou que a Santa Sé e a Cúria Romana se reservassem o estrito monopólio sobre a interpretação dos textos conciliares.12 Assim, não causou surpresa o fato de que a primeira oportunidade que os teólogos tiveram para debater os documentos finais do Concílio tenha sido uma série de comentários sobre os textos, publicados por teólogos, sacerdotes, seminaristas e religiosos homens e mulheres, e também por uma gama de leitores ávidos por obter maior familiaridade com os textos do Vaticano II.13


  Particularmente interessante é que o mais importante desses comentários veio não de bispos que acompanharam o processo preparatório, mas de teólogos que atuaram durante o Vaticano II como consultores (“periti”) nas comissões oficiais, ou como teólogos privados assessorando seus bispos durante a preparação de suas intervenções em aula e nas comissões.


  Alguns dos autores desses comentários tornaram-se os personagens principais do debate sobre o Vaticano II dos anos 70 do século passado em diante (Yves Congar, Henri de Lubac, Joseph Ratzinger, Edwaard Schillebeeckx). O que é importante notar agora é a eminente bagagem acadêmica de tais comentadores – teólogos por profissão e não apenas dirigentes eclesiásticos encarregados da pastoral. Enquanto isso, os bispos se ocupavam de outro nível do debate sobre o Vaticano II, comprometidos em iniciativas a favor da recepção eclesial do Vaticano II através de uma significativa onda de sínodos diocesanos e nacionais (Áustria, 1978-1971, Holanda, 1970, e Alemanha, 1972-1975), e assembleias continentais de bispos (para a América Latina o CELAM, reunido em Medellín em 1968). Além disso, a paisagem teológica do primeiro ano do período pós-Vaticano II começou com uma frutífera estação de diálogos ecumênicos.


  Uma espécie de “separação de tarefas” entre teólogos e bispos foi o que caracterizou o debate sobre o Vaticano II e o que marcou o Catolicismo pós-Vaticano II, pelo menos até o final do pontificado de João Paulo II. Ele agiu como última e única garantia do Vaticano II, por vezes numa “nominalística”, embora inequívoca, intenção de receber o legado do Concílio. João Paulo II revisitou criativamente alguns ensinamentos cruciais do Vaticano II, tais como, por exemplo, o ecumenismo, em sua encíclica Ut unun sint (1995), e nos diálogos inter-religiosos iniciados no Dia Mundial de Oração em Assis (1986), bem como em suas viagens, especialmente para o Oriente Médio. Por outro lado, o papel dos bispos e das conferências nacionais de bispos na interpretação do Vaticano II na vida da Igreja foi reduzido durante o pontificado de Paulo VI e mais ainda no de João Paulo II. Mas uma mais significante e clara mudança ocorreu em abril de 2005, com a escolha de Bento XVI, o qual, na função de Cardeal Prefeito da Congregação para a Doutrina da Fé (1981-2005), havia sido um poderoso intérprete do Vaticano II e não um mero executor da política doutrinal de João Paulo II (por exemplo, contra a Teologia da Libertação na América Latina).


  Os principais comentários sobre os documentos finais do Concílio representaram uma tentativa de lançar luz sobre o significado profundo dos textos em contraste com o pano de fundo da história do debate, bem como de elaborar hipóteses sobre o caminho a ser trilhado pela Igreja Católica depois do Vaticano II. Nos primeiros anos após o Concílio, o espectro “ideológico” dos teólogos católicos sobre o Vaticano II pareceu ser unânime em sua entusiástica aceitação dos documentos finais e em sua visão da novidade do Vaticano II, por exemplo, no campo da eclesiologia, da liturgia, do renascimento bíblico, do ecumenismo, da liberdade religiosa e das relações inter-religiosas. As tensões entre a “letra” e o “espírito” do Vaticano II não desempenharam um papel determinante na época, nem as supostas tensões entre os hermenêuticos da “continuidade” com a inteira tradição católica e a consciência da “descontinuidade” do Catolicismo do passado, especialmente do “longo século dezenove” de Pio IX a Pio XII.


  Apesar disso, por detrás da aceitação do Vaticano II como um momento decisivo, inclusive na classificação de teólogos da assim chamada “maioria”, as nuances do “como ler” o Vaticano II – “aplicação”, “recepção”, “interpretação” – não conseguiriam esconder importantes diferenças. Aquela espécie de unanimidade teológica sobre o Vaticano II – surgida a partir da “unanimidade moral” buscada por Paulo VI para a aprovação dos documentos finais – acabaria não se mantendo. Lá pelo final do Concílio o debate a propósito do conteúdo e do papel da constituição pastoral Gaudium et spes revelou a divisão dos teólogos no séc. XX entre os neoagostinianos (Daniélou, de Lubac, Ratzinger, von Balthasar) e os neotomistas (Chenu, Congar, Rahner, Lonergan, Schillebeeckx).14


  A fundação da revista Concilium em1964 representou a mais notável tentativa de espalhar a mensagem do Vaticano II feita por um grupo de estudiosos representando a vasta maioria no Vaticano II (Hans Küng, Yes Congar, Karl Rahner, Edward Schillebeeckx). No ano de 1970 o grupo já havia sofrido importantes defecções (Henri de Lubac, Hans Urs von Balthasar, Joseph Ratzinger) sinalizando uma ruptura na atitude dos teólogos em relação ao Vaticano II. Uma nova revista internacional, Communio, foi fundada em 1972 por Joseph Ratzinger (eleito Papa Bento XVI em 2005), Hans Urs von Balthasar e Henri de Lubac, como uma tentativa de contrabalançar a progressiva base-alemã da revista Concilium e de “rastrear o tumulto e a confusão das disputas ideológicas e o choque de filosofias de vida dos dias presentes”.15


  O impacto de 1968 – um ano politicamente intenso no mundo todo – sobre a Igreja Católica e a encíclica de Paulo VI Humanae Vitae (1968) causaram estragos na recepção do Vaticano II e produziram a primeira “revisão” na interpretação do Concílio, inaugurando uma etapa de menor entusiasmo e maior cautela em relação ao Concílio, e também uma linha de leitura do Concílio que tinha mais a ver com a posição ideológica que com a história da teologia e com a história da Igreja. Por um lado, as controvérsias do início dos anos 70 do século passado para a Igreja Católica não foram suficientes para reunir novamente os teólogos do Vaticano II; pelo contrário, contribuíram para abrir uma brecha entre a interpretação do Vaticano II. Em particular, a derrota final sofrida por Paulo VI no esboço da Lex Ecclesiae Fundamentalis (Lei Fundamental da Igreja), em que tentou-se canonizar a apertada interpretação eclesiológica do Vaticano II, tornou a Santa Sé mais e mais cautelosa quanto a algumas implementações do Vaticano II. Os debates sobre a necessidade dessa “Lei Fundamental da Igreja” entre 1965 e a metade dos anos 1970 (uma lei que jamais foi promulgada mas foi “reciclada” em várias partes no Código de Direito Canônico de 1983) mostrou a variedade de interpretações do Vaticano II presentes no interior da Cúria Romana e dentro da antiga maioria “progressista” do Concílio.


  Por outro lado, a inicialmente minoria “conservadora” no Concílio revelou-se mais coerente em sua luta contra o Vaticano II. A pequena “seita” criada por Monsenhor Marcel Lefebvre em 1970 – a Sociedade de São Pio X – era efetivamente mais representativa das complicadas (para dizer o mínimo) feições do Catolicismo contemporâneo, rejeitando deliberadamente o Vaticano II, e apegada a uma cultura teológica pré-moderna e a uma visão política antidemocrática do mundo.16 A excomunhão de Monsenhor Lefebvre em 1976 não teve significativos efeitos sobre o debate em relação ao Vaticano II; todavia, a liberação da excomunhão de quatro bispos ordenados por Lefebvre em 1988 no começo de 2009, operada por Bento XVI, lançou uma significativa luz sobre a velada mas ainda ativa brecha entre o Catolicismo europeu e o norte-americano referente ao papel do Vaticano II. A eleição de João Paulo II em 1978 significou um novo impulso para a recepção do Vaticano II pelo bispo de Roma, o qual, como bispo de Cracóvia, havia sido muito ativo no Vaticano II trabalhando na comissão que preparou a constituição pastoral Gaudium et spes, e posteriormente sendo autor de um volumoso comentário sobre o Vaticano II.17


  2. Vaticano II: celebrado e aplicado (1980s-1990s)


  Nos anos 80 e 90 do século passado o debate sobre o Vaticano II centrou-se menos sobre as contribuições acadêmicas e começou a se tornar mais influenciado pela “política doutrinal” da Santa Sé, especialmente pelo Papa João Paulo II e pelo Cardeal Joseph Ratzinger, prefeito da Congregação para a Doutrina da Fé (nomeado em 1981). Sendo ambos participantes de primeira linha do Vaticano II – o primeiro um eminente bispo da Polônia (a nação mais católica do bloco do leste europeu controlado pelos soviéticos) e o segundo um assessor teológico do Cardeal Frings de Colônia (um dos mais importantes bispos alemães e corajoso crítico da Cúria Romana durante os debates realizados na base de São Pedro) –, eles formataram uma complexa e por vezes contraditória política Vaticana em relação à herança do Concílio e seu papel no Catolicismo contemporâneo.


  Depois da interpretação teológica do Vaticano II que teve lugar na “recodificação” do Direito Canônico, que levou ao Código de 1983,18 João Paulo II reuniu uma extraordinária assembleia do Sínodo de Bispos em 1985 para celebrar o 20o aniversário da conclusão do Concílio com o objetivo de superar polarizações e obter como resultado o maior consenso possível.


  O Sínodo e o seu Relatório Final alimentaram o debate com algumas linhas de interpretação do Concílio, sem questionar as riquezas do Vaticano II nem seu papel decisivo para o futuro da Igreja Católica. O Relatório Final do Sínodo de 1985 afirmou que


  o Concílio é a legitimada e válida expressão e interpretação do depósito da fé tal como este se encontra na Sagrada Escritura e na tradição viva da Igreja. Por conseguinte, nós estamos determinados a continuar progredindo no caminho que nos foi indicado pelo Concílio.


  O Sínodo foi claro em reconhecer as


  deficiências e dificuldades na aceitação do Concílio. Na verdade, certamente tem havido sombras no período pós-conciliar, em parte devidas ao incompleto entendimento e aplicação do Concílio, em parte devido a outras causas. Entretanto, de forma alguma pode ser afirmado que tudo o que aconteceu depois do Concílio foi causado pelo Concílio.


  A propósito da questão de como interpretar o Vaticano II, o Sínodo de 1985 foi claro em afirmar que “não é lícito separar o caráter pastoral do vigor doutrinal dos documentos. Da mesma forma, não é legítimo separar o espírito e a letra do Concílio”. Quanto à relação entre os documentos do Vaticano II, o Sínodo não estabeleceu uma hierarquização clara, embora afirme que “uma especial atenção se deva dar às quatro maiores constituições do Concílio, as quais contêm as chaves interpretativas para os demais decretos e declarações”.
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